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RESUMO: Objetivou-se com este artigo mostrar 
a formulação e aplicação da teoria proposta 
por Peter Singer, valendo-se dos casos 
hipotéticos indicados pelo pensador em que 
escolhas e tomadas de decisões, em algumas 
circunstâncias, são cercadas de polêmicas 

envolvendo problemas éticos e morais. Sob quais 
argumentos Peter Singer define e caracteriza a 
concepção de igualdade entre seres humanos? 
O que é e como se torna efetivo o princípio da 
igual consideração de interesse concebido por 
esse filósofo? Realizamos um estudo a partir de 
fontes bibliográficas e com natureza de revisão 
de literatura, por focar a busca da formulação 
de uma concepção da teoria da igualdade 
proposta por Peter Singer, na categoria de que 
“todos os seres humanos são iguais”. Defender a 
igualdade de todos os seres humanos exige uma 
fundamentação ética/moral e é aí que repousa a 
inovação da “regra de ouro” trazida por Singer, 
para quem a premissa de igual consideração 
de interesses se apresenta como uma balança, 
pesando imparcialmente os interesses 
divergentes, em face da necessidade de agir e 
decidir. 
PALAVRAS-CHAVE: Concepção de igualdade. 
Seres humanos. Ética. Moral. Ponderação de 
interesse.

THE CONCEPTION OF EQUALITY 
BETWEEN HUMAN BEINGS IN PETER 

SINGER’S THEORETICAL PRODUCTION
ABSTRACT: The objective of this article was to 
demonstrate the formulation and application of 
the theory proposed by Peter Singer, using the 
hypothetical cases indicated by that philosopher 
in which choices and decision-making, in some 
circumstances, are surrounded by controversies 
involving ethical and moral problems. Under 
what arguments does Peter Singer define and 
characterize the conception of equality between 
human beings? What is and how does the 

https://orcid.org/0000-0002-9975-9919
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principle of equal consideration of interests conceived by this philosopher become effective? 
We carried out a study from bibliographical sources, with the nature of a literature review, by 
focusing on the search for the formulation of a conception of the theory of equality proposed 
by Peter Singer, in the category that “all human beings are equal.” Defending the equality of 
all human beings requires an ethical/moral foundation, and that is where the innovation of the 
“golden rule” brought by Singer lies, for whom the premise of equal consideration of interests 
presents itself as a scale, impartially weighing diverging interests, in the face of the need to 
act and decide. 
KEYWORDS: Conception of equality. Human beings. Ethics. Morals. Weighting of interests.

1 | 	INTRODUÇÃO
A afirmação que todos os seres humanos são iguais no contexto hodierno é, 

praticamente, incontroversa. Pode-se destacar que alguns fatores históricos contribuíram 
para se chegar a esse consenso no mundo ocidental. Desde a Declaração dos Direitos do 
Homem e dos Cidadãos de 1789, até a Carta da ONU de 1945, a questão da igualdade 
entre os homens foi positivada nesses documentos.

No contexto posterior à Segunda Guerra Mundial, a relevância da igualdade ganhou 
ainda maior atenção, devido à tentativa de respostas a serem dadas contra as atrocidades 
humanitárias praticadas por Estados totalitaristas1, assim como, o compromisso estatal em 
mitigar as desigualdades criadas com a expansão do capitalismo.

Se alguém ousar em não concordar com essa afirmativa, estará sujeito a sofrer 
censuras e repreensões, pois é consenso. Todavia, por se tratar de um fato consolidado, 
merecem respostas situações como: A igualdade dos seres humanos consiste em quê? O 
que fundamenta a afirmação que todos os seres humanos são iguais?

Essas questões ganham relevância devido a empiria revelar o contrário daquilo que 
se tem como consenso, pois entre os seres humanos impera a diferença, seja na questão 
racial, sexual, física, modos de pensar. Assim, ao invés da afirmativa que todos os seres 
humanos são iguais, com base na experiência empírica, o correto seria dizer que todos os 
seres humanos são diferentes!

Para formular respostas a esses questionamentos, o filósofo austríaco Peter Singer2 
elaborou uma proposta teórica fundamentada na ética/moral, criando uma categoria 
chamada de “princípio de igual consideração de interesses” como o princípio de igualdade 
mínima a ser efetivado entre os seres humanos.

Sob quais argumentos Peter Singer define e caracteriza a concepção de igualdade 

1 Conforme registros de Oliveira (2019), alguns dos principais totalitarismos emergiram na Europa do início do século 
XX, sobressaindo-se os seguintes casos: Stalinismo, implementado por Josef Stalin, na União Soviética (1924-1953); 
o Fascismo, instituído na Itália por Benito Mussolini, no período de 1919-1943; o Nazismo, instaurado na Alemanha por 
Adolf Hitler, com maior influência entre os anos de 1933-1945. 
2 Peter Albert David Singer, nascido na Austrália. Bacharel e Mestre em Filosofia. Professor universitário e humanista; 
intelectual engajado; defensor dos direitos dos animais; dedicado aos estudos das implicações morais decorrentes das 
descobertas biomédicas, assim como das causas relacionadas às mudanças climáticas. Disponível em: https://www.
infoescola.com/biografias/peter-singer/ Acesso em 20 de out. 2021.
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entre seres humanos? O que é e como se torna efetivo o princípio da igual consideração de 
interesse concebido por esse filósofo?

As obras desse filósofo que registram sua teoria da igualdade são: (i) Libertação 
Animal; e (ii) Ética Prática, sendo na segunda mais refinada, onde sua organização teórica 
sobre a igualdade é aprofundada.

A obra Ética prática, originalmente publicada no ano de 1979, circulou com uma 
segunda edição no ano de 1993, encontrando-se traduzida para diferentes idiomas: inglês, 
alemão, espanhol, italiano, japonês, sueco, português. Portanto, o livro circula em territórios 
de diferentes nações do mundo atual.

Já no Prefácio de Ética Prática, Singer (2018, p. 04) adverte o leitor para demonstrar 
que:

A ética prática tem um âmbito vasto. Se tivermos atenção, encontraremos 
ramificações éticas na maior parte das nossas escolhas. Este livro não 
pretende abordar a área na sua totalidade. Os problemas de que trata foram 
escolhidos com base em dois critérios: a sua importância e a capacidade do 
raciocínio filosófico para contribuir para a sua discussão.

Por mais controverso que seja o tema a ser tratado, não se pode impedir que sobre 
ele haja um exercício de reflexão filosófica. Diz Singer “Até que ponto um problema pode ser 
discutido filosoficamente com proveito depende da sua natureza. Alguns são controversos, 
sobretudo porque há factos em disputa” (2018, p. 04).

Singer reconhece a importância dos filósofos no que se refere ao debate em torno 
das questões éticas, porque a intervenção qualitativa desses intelectuais pode auxiliar no 
esclarecimento das decisões a praticar e dos rumos a seguir:

Nesse caso, o tipo de raciocínio e análise que os filósofos praticam pode, 
de facto, contribuir para esclarecer a questão. Nos problemas abordados 
neste livro são os desacordos éticos, e não os factuais, que determinam as 
posições que as pessoas tomam. A contribuição potencial dos filósofos para 
a discussão dessas questões é, portanto, considerável (SINGER, 2018, p. 04).

Neste artigo, elegeu-se como pretensão, mostrar a formulação e aplicação da teoria 
proposta por Peter Singer, valendo-se dos casos hipotéticos indicados pelo pensador 
em que escolhas e tomadas de decisões, em algumas circunstâncias, são cercadas de 
polêmicas envolvendo problemas éticos e morais.

Na perspectiva da definição conceitual sobre a ética enunciada por Singer (2018, 
p. 07-08), cabe esclarecer que seu raciocínio envolve refutações a quatro pressupostos: 
“Portanto, a primeira coisa a dizer da ética é que não se trata de um conjunto de proibições 
particularmente respeitantes ao sexo”. Além disso, o autor considera que “Em segundo 
lugar, a ética não é um sistema ideal nobre na teoria, mas inútil na prática”. Também 
desmistifica o fato de que “Em terceiro lugar, a ética não é algo que apenas se torne 
inteligível no contexto da religião”. E finaliza: “A quarta e última afirmação sobre a ética que 
refutarei neste capítulo de abertura é a de que a ética é relativa ou subjectiva”.
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A formulação teórica proposta por Singer (2018, p. 13-14) admite que “A ética adopta 
um ponto de vista universal”. Todavia, alerta: “Não quer isto dizer que um determinado juízo 
ético tenha de possuir aplicação universal”. Significa considerar que “A ética exige que nos 
abstraiamos do ‘eu’ e do ‘tu’ e que cheguemos à lei universal, ao juízo universalizável, ao 
ponto de vista do espectador imparcial ou do observador ideal, ou o que lhe quisermos 
chamar”. 

A pesquisa realizada teve sua fundamentação em fontes bibliográficas e com 
natureza de revisão de literatura por focar a busca da formulação de uma concepção 
da teoria da igualdade proposta por Peter Singer, na categoria de que “todos os seres 
humanos são iguais”.

O texto resulta do interesse em sistematizar o pensamento filosófico de Peter Singer, 
visando mostrar os fundamentos que justificam a igualdade entre os homens defendidas de 
forma consensual no ocidente. O contato com a obra do filósofo se deu na disciplina “Teoria 
Contemporânea dos Direitos Fundamentais” cursada por um dos autores no primeiro 
semestre de 2021, no Doutorado em Direito do PPGD da UNESA, que propôs aos demais 
coautores a relevância de se organizar uma produção em forma de artigo, tendo como base 
a literatura intitulada “Ética Prática”.

No Brasil, as reflexões geradas por Peter Singer têm alimentado várias produções 
teóricas, tais como: O princípio de igual consideração de interesses semelhantes na ética 
prática de Peter Singer (OLIVEIRA, 2011); A ética prática no pensamento de Peter Singer 
(VIRGÍNIO, 2011); A proteção jurídica da fauna à luz da Constituição brasileira (BARATELA, 
2015); A igualdade e suas implicações em Peter Singer, na obra Ética Prática (SOLER; 
TEREZA, 2017); Questões éticas sobre o aborto: uma análise filosófica a partir da ética 
prática de Peter Singer (SILVA, 2018); A emergência do animalismo: Um estudo sobre 
origens, epistemologias e práticas da libertação animal (BARROS, 2020). 

A difusão do pensamento desse filósofo no meio acadêmico brasileiro, evidencia o 
vigor e atualidade das provocantes investigações por ele empreendidas. Não à toa, passou 
a ser considerado como um intelectual cujas obras têm expressiva “relevância para os 
debates éticos na atualidade”, mas “causa tanto incômodo para a sociedade contemporânea 
quanto Sócrates em Atenas”, segundo bem ressaltou Barbosa Junior (2011, p. 155-168).

Para se atingir a pretensão eleita, a pesquisa foi organizada em dois momentos. 
No primeiro buscou-se mostrar as objeções feitas por Peter Singer aos argumentos da 
igualdade e diferenças factuais, que considerava haver um fato que igualiza a espécie 
humana, onde se destaca o “contratualismo” de John Rawls e o argumento da diferença 
enquanto indivíduos. No segundo abordou-se sua teoria a partir do princípio ético de 
igualdade, em que cria o “princípio de igual consideração de interesses” como categoria 
para fundamentar toda sua concepção de igualdade entre os seres humanos.

Os resultados das análises teóricas evidenciaram que, mesmo a igualdade entre 
os seres humanos se constituindo enquanto categoria consensual, as bases justificadoras 
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são frágeis, pois a prática conduz na direção que todos os homens são diferentes. 
Fundamentar a igualdade em questões de fato é perigoso, pois como resultado poderá 
legitimar sua negação. Todavia, somente uma concepção de igualdade como princípio 
ético, fundamentada na igual condição de interesse, poderá auxiliar na superação do 
relativismo e do subjetivismo, buscando-se um resultado imparcial e universalizante que 
atenda a todos, com o mínimo de igualdade.

2 | 	A IGUALDADE E DIFERENÇA FACTUAL

2.1	 As implicações que envolvem o conceito da igualdade
Ainda que as atitudes morais tenham passado por “transformações profundas” no 

século XX, principalmente no que se refere ao tema relacionado ao aborto, às relações 
extramatrimoniais, sobre a homossexualidade, a pornografia, eutanásia e o suicídio, existem 
divergências e, por isso, “não se chegou a um novo consenso. As questões continuam a ser 
controversas e podemos defender qualquer das partes sem pôr em risco o nosso estatuto 
intelectual ou social”. Portanto, é preciso considerar que “No caso da igualdade parece que 
as coisas são diferentes. A alteração de atitude em relação à desigualdade - em especial 
a desigualdade racial - foi não menos súbita e profunda que as mudanças de atitude em 
relação ao sexo, mas foi mais completa”. Em seguida, adverte que “O princípio de que 
todos os seres humanos são iguais faz parte da ortodoxia política e ética dominante. Mas o 
que significa ao certo tal princípio e por que motivo o aceitamos?” (SINGER, 2018, p. 17).

A partir da construção teórica argumentativa e empírica proposta por Singer, 
verifica-se que “É um facto incontroverso que os seres humanos diferem entre si e que as 
diferenças se verificam em tantas características que a procura de uma base factual sobre 
a qual possa assentar o princípio da igualdade parece condenada ao fracasso” (SINGER, 
2018, p. 18).

Portanto, a igualdade representa um “princípio ético fundamental, e não um enunciado 
de fatos”. Assim, ao realizar um juízo ético, “ponderamos interesses, considerados 
simplesmente como interesses e não os nossos interesses” e disso decorre “o princípio 
da igualdade na consideração de interesses”. Em face dessas abordagens, verifica-se que 
“A essência do princípio da igualdade na consideração de interesses exige que se atribua 
o mesmo peso, nas nossas deliberações morais, aos interesses semelhantes de todos os 
afectados pelas nossas acções” (SINGER, 2018, p. 20).

Convém ressaltar que, metaforicamente:

O princípio da igualdade na consideração de interesses actua como uma 
balança, pesando os interesses imparcialmente. Balanças fidedignas 
favorecem o lado cujo interesse é maior ou cujos diversos interesses se 
combinam para exceder em peso um pequeno número de interesses 
semelhantes; mas ignoram totalmente a quem pertencem os interesses que 
ponderam (SINGER, 2018, p. 20-21). 
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A ponderação de interesses, constitui ato ético e moral que deve ser permeado por 
ações empíricas que requerem a existência da imparcialidade no exato momento de decidir 
sobre o tipo de interesse a prevalecer.

A questão da “igualdade entre os homens” ganha destaque em Singer (2018, 
p. 39) por ser apontada como uma questão central do pensamento ocidental após a 
Segunda Guerra Mundial, fazendo parte daquilo que chama de “ortodoxia ético-política 
predominante”.

Essa afirmativa de Singer é confirmada, considerando as respostas às atrocidades 
praticadas pelos Estados Nacionais no contexto da Segunda Guerra Mundial, assim 
como, as medidas criadas com finalidade de mitigar, posteriormente, as desigualdades 
decorrentes da expansão do capitalismo.

Seguindo o filósofo austríaco, nesse novo cenário, exposições públicas racistas 
ou sexistas passaram a ser repreendidas e censuradas, sem com isso, representar que 
racismo e machismo deixassem de existir, mas devido ao grau de reprovação que se deu 
a essas atitudes. O consenso hodierno que todos os seres humanos são iguais passou a 
ser imperativo.

Singer destaca que, mesmo sendo um consenso atual de haver igualdade entre 
os seres humanos, essa premissa não se sustenta, pois na prática fica demonstrado o 
contrário, pois o que predomina entre os seres humanos são as diferenças:

Se formos além do consenso de que formas notórias de discriminação racial 
são condenáveis, se questionarmos a base do princípio de que todos os seres 
humanos são iguais, o consenso começará a perder sua força. E perderá 
ainda mais força se tentarmos aplicar o princípio da igualdade a casos 
específicos (SINGER, 2018, p. 40).

Ainda nessa linha de raciocínio, Singer diz que a ausência de uma argumentação 
consistente para justificar a igualdade entre os seres humanos, poderá levar à confirmação 
do que dizem os ‘adversários da igualdade’, entre eles os ‘racistas’ e ‘sexistas’, visto que, 
a premissa de que todos os seres humanos são iguais é pautada na diferença, sendo essa 
verdade demonstrada empiricamente:

Alguns são altos, outros são baixos; alguns são bons em matemática, outros 
mal conseguem fazer uma operação de adição; alguns conseguem correr 
cem metros em dez segundos, outros simplesmente não conseguem correr; 
alguns jamais feririam intencionalmente um semelhante, ao passo que outros 
matariam um desconhecido por cem dólares se o conseguissem fazer 
impunemente; alguns têm vidas emocionais que chegam às raias do êxtase 
e as profundidades do desespero, enquanto outros vivem num plano mais 
equilibrado, relativamente imunes ao que se passa a seu redor (SINGER, 
2018, p. 41).

O destaque trazido por Singer é que os debates em torno da igualdade entre os 
seres humanos têm que ser capazes de justificar, com consistência, questões quando se 
quer afirmar serem todos os seres humanos iguais, independentemente, de raça, credo, ou 
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sexo, assim como, sobre os motivos de aceitarmos como verdade.
Assim, ao trazer essas questões ao debate, Singer chama a atenção para a 

fragilidade do consenso criado em torno da categoria igualdade, pois as bases do discurso 
que lhe dão fundamentos, não conseguem responder de forma consistente as evidências 
empíricas que se enfrenta no cotidiano das sociedades contemporâneas.

2.2	 O fundamento contratualista não sustenta o argumento da igualdade dos 
seres humanos 

Ao se reportar à fundamentação contratualista da igualdade entre os homens, 
Singer traz ao debate o pensamento do filósofo e professor da Universidade de Harvard, 
John Rawls, sobre sua defesa da igualdade humana baseada num pressuposto de 
igualdade factual, chamado por ele de “personalidade ética ou moral”, que embora seja 
uma propriedade dos seres humanos, varia apenas em graus para cada indivíduo.

Para Rawls, a personalidade ética ou moral é o vínculo de igualdade entre os seres 
humanos, visto que, uma “pessoa étnica” tem capacidade de concepção de seu próprio 
bem e possuem senso de justiça, pelo menos num grau mínimo, de aplicar os princípios da 
justiça e de agir conforme suas determinações (RAWLS, 1997, p. 561).

A defesa de Rawls (1997) para as “bases da igualdade” é efeito em três níveis, sendo 
o primeiro voltado à administração das instituições, como sistema público de regras, em que 
a igualdade consiste na aplicação e interpretação de regras com tratamento semelhante 
aos casos semelhantes. O segundo nível é a aplicação da igualdade de forma substantiva. 
A igualdade entre as pessoas obriga a atribuição de direitos básicos a todas, sem qualquer 
distinção, enfatizando ainda, que se vincula, unicamente, aos seres humanos. No caso dos 
animais, sua proteção, não está vinculada ao mesmo status da igualdade que une os seres 
humanos, mas a outros meios de proteção diverso da igualdade. No terceiro nível, Rawls 
afirma que o direito a justiça igual é para “pessoas étnicas”, caracterizadas pela percepção 
de seu próprio bem e pelo senso de justiça, mesmo que seja num grau mínimo:

Distinguimos as pessoas éticas por duas características: primeiro, elas são 
capazes de ter (e supõe-se que tenham) uma concepção de seu próprio bem 
(expressa por um plano racional de vida); e, segundo, são capazes de ter (e 
supõe-se que adquiram) um senso de justiça, um desejo normalmente efetivo 
de aplicar os princípios da justiça e de agir segundo as suas determinações, 
pelo menos num grau mínimo, (RAWLS, 1997, p. 561). 

Para Rawls, a igualdade entre os homens está no terceiro nível. A justiça igual só 
pode ser garantida àqueles que têm a capacidade de convívio social com reconhecimento 
dos princípios da justiça que estruturam a sociedade que pertencem, assim como, a 
capacidade de agir de acordo com o entendimento comum, e essa capacidade para o 
senso de justiça. Diz Rawls, que a noção de justiça, mesmo num grau mínimo, “é possuída 
pela esmagadora maioria da humanidade”.

Singer critica essa tentativa de Rawls, em fundamentar a igualdade humana com 
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base em uma suposta igualdade factual da personalidade ética, fazendo duas objeções: (i) 
ter uma personalidade ética é uma questão de grau; e (ii) alguns seres humanos não são 
pessoas morais, mesmo no sentido mais ínfimo.

A primeira objeção feita por Singer é que se a personalidade ética/moral determina 
o senso de justiça e ética, então toda pessoa tem que ter o mínimo necessário para situar 
na esfera da igualdade se integrando à comunidade moral, sendo assim, a personalidade 
ética/moral importante para garantir a igualdade, não deveria ser dividida em graus de 
status ético. Singer diz que a própria intuição lógica leva à objeção dessa organização em 
graus, pois o fato que iguala os homens, já se fundamenta em graus de status éticos/moral.

A segunda objeção de Singer leva em consideração os bebês, as crianças pequenas 
e portadores de graves deficiências mentais, por não terem capacidade mínima do senso 
de justiça, logo não seriam pessoas éticas.

A crítica de Singer (2018, p. 42) à personalidade ética de Rawls, resume-se no 
questionamento: “Diremos, então, que todos os seres humanos são iguais, com exceção 
dos muito jovens ou dos deficientes mentais? Não é isso, por certo, o que em geral se 
entende por princípio da igualdade”.

A personalidade ética de Rawls, afirma Singer, levaria a uma autorização de não 
aceitar de modo igual pessoas, sem o mínimo do senso de justiça, isto é, pessoas que não 
são éticas, como: os bebês, crianças e deficientes mentais.

Para Oliveira (2017, p. 227), reportando-se a essa crítica de Singer a Rawls, diz: 

Singer entende que isso nos conduziria a sermos autorizados a não considerar 
de modo igual tais seres humanos, e desprezar, portanto, os seus interesses, 
necessidades e tudo aquilo que eles desejam, querem e preferem, uma vez 
que suas limitações mentais acabam por limitar também a sua personalidade 
moral.

A personalidade ética/moral de Rawls, para Singer, não tem fundamento satisfatório 
para justificar que todos os seres humanos são iguais.

2.3	 A diferença enquanto indivíduos não sustenta o argumento da igualdade 
dos seres humanos

Singer destaca ainda que a defesa feita com base no argumento de que todo ser 
humano difere enquanto indivíduo, não enquanto raça ou sexo, também não é fundamento 
plausível para justificar a igualdade humana.

Classificar a espécie humana por raça ou sexo, é atitude abominável, diz Singer, 
assim como, dividir uma sociedade pelas diferenças individuais de cada um. Isso porque, 
intrínseco a essas classificações em raça e sexo, carrega-se em seu fim questões como 
inteligência, senso de justiça, profundidade de seus sentimentos, ou outra condicionante 
que justificaria o tratamento diferenciado entre as categorias de raça ou sexo.

Diz Singer que intrínseco à categoria de raça está a ideia de superioridade de uma 
com a outra, a exemplificar, com os europeus se posicionando como superiores aos demais 
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grupos humanos. Na divisão por sexo, tem-se afirmações que a mulher é mais emotiva 
que o homem ou que o homem é mais empreendedor que a mulher. A verdade empírica 
revela que nenhum desses argumentos se sustenta. Não há superioridade entre europeus 
e demais povos, nem, também, qualquer questão relacionada à diferenciação entre ser 
emotivo ou ser empreendedor com base no sexo, pois, o que se constata, em muitos casos, 
é haver homem emotivo e mulher empreendedora.

Essas conclusões levantadas por Singer são elaboradas para afirmar que a defesa 
da diferença entre os indivíduos, e não por raça ou sexo, também tem conclusões que 
não conseguem justificar a igualdade entre os seres humanos, pois não seria argumento 
consistente para impedir outro tipo de defesa de preconceito, e até mesmo o escravagismo, 
baseado em graus de inteligência, por exemplo.

Oliveira (2017, p. 231), faz uma síntese a essa questão hipotética de Singer de 
como seria essa hierarquia social baseada na ‘inteligência’:

A fim de argumentação, pode-se pensar em uma sociedade que seja 
estabelecida a partir de uma hierarquia com base nos resultados obtidos por 
testes de quociente de inteligência (Q.I.). Essa sociedade estruturaria, a partir 
desses resultados, os limites para diferenciar entre aqueles que ficassem 
abaixo desse limite e que seriam, portanto, considerados como inferiores e 
escravos, (o que significaria que seus interesses ou preferências valeriam 
menos), daqueles que se encontrariam acima desse limite e que seriam 
considerados cidadãos superiores, tendo suas preferências e interesses como 
prioritárias, sendo livres ou até mesmo detentores da vida e da liberdade dos 
outros.

Um modelo de sociedade fundado na hierarquia da inteligência, assim como a 
divisão por raça ou sexo, merece a plena reprovação.

Para Singer o princípio que justifica serem os humanos iguais, não se explica em 
uma situação factual. O fundamento da igualdade entre os homens está na forma concebida 
para lhe dar tratamento. A igualdade é um princípio moral, e não um fundamento de um 
fato. 

A igualdade é uma ideia moral, e não a afirmação de um fato. Não existe 
nenhuma razão obrigatória do ponto de vista lógico para uma diferença 
fatual de capacidade entre duas pessoas justificar qualquer diferença na 
consideração que damos às suas necessidades e interesses. O princípio da 
igualdade dos seres humanos não constitui uma descrição de uma suposta 
igualdade fatual existente entre os humanos: trata-se de uma prescrição do 
modo como devemos tratar os seres humanos (SINGER, 2010, p. 18).

Ao defender que a igualdade entre os homens é um princípio ético/moral, Singer, 
passa a fundamentar sua concepção de igualdade, fazendo distinção entre os meros 
pontos de vista pessoais ou de um determinado grupo, para considerar, as necessidades, 
os desejos, as vontades de todos, independentemente, da questão racial, sexo ou níveis de 
inteligências, em caso de serem afetados por uma ação ou pelos princípios que mantem uma 
sociedade. Em linhas gerais, o que importa é a consideração pelo interesse e preferência, 
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não por quem os possui. Trata-se do que ficou denominado por Singer de princípio básico 
da igualdade: “o princípio de igual consideração dos interesses”.

3 | 	O PRINCÍPIO DE IGUAL CONSIDERAÇÃO DE INTERESSES

3.1	 O alívio da dor e do sofrimento como princípio ético/moral de interesse 
imparcial e universalizante

Por princípio de igual consideração de interesses, Singer atribui ser o fundamento 
da igualdade, que implica na consideração dos interesses, sem estar vinculado a critérios 
da diferença referentes ao sexo, raça ou inteligência, mas refere-se à universalização dos 
atingidos quando são feitas escolhas ou toma-se decisões que envolvem polêmicas de 
natureza ética/moral.

A essência do princípio da igual consideração está em atribuirmos, em 
nossas deliberações morais, o mesmo peso aos interesses semelhantes de 
todos os que são atingidos por nossos atos. Isso significa que, se apenas X 
e Y viessem a ser atingidos por um possível ato, e se X fosse perder mais do 
que Y teria a ganhar, melhor seria deixar de praticar o ato. Se aceitarmos o 
princípio da igual consideração de interesses, não poderemos dizer que seja 
melhor praticar o ato, a despeito dos fatos descritos, porque estaríamos mais 
preocupados com Y do que com X. Eis a que o princípio realmente equivale: 
um interesse é um interesse, seja lá de quem for, (SINGER, 2018, p. 45).

Oliveira (2017) diz que esse princípio básico da igualdade em considerar interesse, 
sem vincular-se preferências particulares, é o que lhe confere imparcialidade, pois 
buscará sempre uma preocupação com os atingidos pelas escolhas ou decisões de forma 
universalizante.

Ratificando com essa afirmativa, Oliveira (2011, p. 13, 14) ressalta que esse princípio 
criado por Singer, de igual consideração de interesses, ultrapassa uma visão relativa ou 
subjetiva de preferências e se fundamenta em exigências de universalidade, mantendo 
coerência com sua teoria ética que se fundamenta num ponto de vista universal:

Esse princípio permite extrapolar um ponto de vista relativo e subjetivista que 
defende a ideia segundo a qual as nossas preferências são mais significativas 
do que as preferências dos outros e alcança, ao considerar os interesses 
igualmente não importa de quem sejam, a exigência de universalizabilidade 
necessária às teorias éticas.

Exemplificando questões de interesses imparciais e universal, Singer diz que a dor 
e o sofrimento são indesejáveis por qualquer indivíduo, todavia, o princípio moral que as 
fundamentam repousa-se em aliviá-la, não na indesejabilidade de senti-la, assim como, 
sem vincular a dor e sofrimento de X ou a Y. Numa situação hipotética que a dor de X foi 
mais intensa que aquela infligida a Y, buscar-se-á alívio para a dor de X, isso porque é a 
mais intensa e não porque é a pessoa X quem está sofrendo intensamente.

No caso da pandemia da COVID19, por exemplo, deu-se prioridade no início da 
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vacinação aos profissionais da saúde. Entendo coerência com a teoria do Singer, visto 
que, médicos e enfermeiros ganharam imunidades antecipadas para estar em condições 
de ajudar, de forma segura, no tratamento de mais pessoas acometidas pela infecção. Não 
se quer dizer com isso que médicos e enfermeiros são mais importantes que as demais 
pessoas, entretanto, o princípio de igual consideração de interesses passa a atuar como o 
ponto de equilíbrio, uma balança, em que, imparcialmente, os interesses são pesados e se 
tenha escolhas e decisões:

O princípio da igual consideração de interesses atua como uma balança, 
pesando imparcialmente os interesses. O ponteiro da balança favorece ao lado 
em que o interesse for mais forte ou em que vários interesses se combinam 
para exceder em peso um número menor de interesses semelhantes, mas 
não levam em consideração de quem são os interesses que estão pesando 
(SINGER, 2018, 46).

Ratifica-se, com tudo isso, que para o princípio de igual consideração de interesses, 
as questões raciais, sexistas ou de inteligência, são todas irrelevantes, pois seu fundamento 
reside nos interesses em si mesmos.

Para Singer (2018, p. 48), as questões mais polêmicas envolvendo a igualdade 
humana podem ser perfeitamente defensáveis pelo princípio de igual consideração de 
interesses por se apresentar como “princípio mínimo da igualdade, no sentido de que não 
se impõe um tratamento igual”, portanto, mesmo em determinada circunstância, havendo 
resultado desigual, as tentativas que se buscam com a condição final é a igualdade, o 
mínimo possível.

Singer utilizada, didaticamente, dois exemplos possíveis de aplicação em relação 
ao princípio de igual consideração de interesses, buscando o mínimo de igualdade no 
conflituoso universo das escolhas e decisões valorativas envolvendo o princípio moral de 
aliviar a dor de alguém.

3.2	 Caso 01 da aplicação do princípio de igual consideração de interesse
Num primeiro caso, na hipótese de alguém dispor de duas doses de morfina e 

encontrar duas pessoas feridas carecendo de atendimento. Uma em agonia com a perna 
esmagada e a outra com um pouco de dor provocada por um ferimento na coxa. O tratamento 
igualitário entre as vítimas sugeriria pela aplicação da dose de morfina para cada uma das 
vítimas. Todavia, considerando que uma única dose para a vítima mais grave, não aliviaria 
sua dor e continuaria a ter graves sofrimentos, só cessando com duas doses. Nesse caso, 
a igual consideração de interesses levaria a uma escolha por aquilo que alguns chamariam 
de um resultado não igualitário, já que duas doses de morfina seriam aplicadas a uma 
mesma vítima e nenhuma para a outra seria um tratamento desigual, mas sendo analisado 
sob a concepção ética de aliviar a dor, aplicar duas doses na mesma vítima teria como 
resultado a consideração mínima de igualdade. 

Diz Oliveira (2011, p. 215) que, no caso hipotético descrito por Singer, o tratamento 
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quantitativamente desigual, é o único capaz de chegar a um resultado qualitativamente 
igualitário: a suportabilidade da dor tanto de X quanto de Y:

Em vez de terminarmos com uma pessoa sentindo uma dor ainda forte e uma 
sem dor alguma, terminamos com duas pessoas com uma dor suportável. 
Essa aplicação do princípio concorda com um outro princípio do utilitarismo: 
a diminuição da utilidade marginal. Se uma pessoa recebe um salário de, 
suponham-se, cem reais mensais, um acréscimo de vinte reais nesse 
montante para a sua sobrevivência fará maior diferença do que se o mesmo 
valor fosse repassado para uma pessoa que recebe mil reais por mês.

A igualdade chegada com fundamento no princípio de igual consideração de 
interesse, atinge a finalidade, mesmo diante de um resultado desigual, o interesse imparcial 
no alívio da dor é garantido às duas vítimas, enquanto condição mínima de igualdade.

3.3	 Caso 02 da aplicação do princípio de igual consideração de interesse
O segundo caso ilustrado por Singer, também fundamentado no princípio moral 

de alívio da dor, é para demonstrar que o fundamento da utilidade marginal3, em certas 
circunstâncias é ineficaz e que também o princípio de igual consideração de interesses não 
é igualitário perfeito e consumado, mas conforme destaca desde as justificativas iniciais, é 
um princípio mínimo de igualdade.

Num determinado caso em que duas vítimas de desastres naturais estiverem em 
sofrimento, existindo medicamentos a ser usados em apenas um dos pacientes. A vítima 
X perdeu uma perna e sem tratamento poderá também perder um dedo do pé da perna 
que lhe resta. A vítima Y, encontra-se com graves ferimentos em uma das pernas, podendo 
perdê-la se não houver tratamento. Se a decisão a ser aplicada for baseada no princípio 
da diminuição da utilidade marginal, sua coerência será pelo tratamento à vítima X, já que 
perdeu um membro do corpo e Y não. 

Percebe-se que a aplicação do princípio de igual consideração de interesses 
considera o resultado a ser alcançado, e por sua vez, a perda de um membro, como uma 
perna é mais grave que a perda de um dedo do pé, mesmo que esse seja na única perna 
que lhe resta.

A conclusão de Singer é que os argumentos da igualdade factual não conseguem 
justificar situações polêmicas como as apontadas, pois as escolhas e tomadas de decisões, 
devem estar completamente isentas das questões raciais, sexistas e da inteligência.

Por sua vez, ao considerar a igualdade como um princípio moral e não um 
fundamento de um fato, o princípio de igual consideração de interesses, possibilita uma 
fundamentação da igualdade entre os seres humanos, independentemente, de questões 
étnicas, de sexo ou da capacidade intelectual. Assim, o princípio de igual consideração de 
interesse se caracteriza como um critério universalizante que poderá ser aplicado aos casos 

3 Quanto mais alguém tiver de uma coisa, menos essa pessoa ganhará se obtiver mais dessa mesma coisa, Singer 
(2018).
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particulares com exigência do enfrentamento de problemas éticos práticos, e, conforme diz 
Oliveira (2011), constituindo-se em uma “regra de ouro” na resolução de possíveis conflitos 
e controvérsias em torno dessas questões.

4 | 	CONCLUSÃO
A produção teórica advinda do trabalho intelectual de Peter Singer, alcançou 

expressiva influência na sociedade ocidental, despertando manifestações favoráveis e 
contrárias às premissas enunciados a partir das temáticas abordadas por esse filósofo 
contemporâneo. 

No caso brasileiro, a recepção de suas ideias tem fundamentado produções 
científicas advindas de cursos de graduação, especialização e pós-graduação, conforme 
informações extraídas de parte das referências consultadas para esta pesquisa, cujos 
autores estavam vinculados a diferentes níveis acadêmicos.

Ficou evidente que o princípio de igual consideração de interesses é a maior 
inovação trazida por Singer no debate da igualdade entre os seres humanos. Sua proposta 
teórica enfrenta as questões sobre a igualdade, tanto no que se refere às bases filosóficas 
que a constitui, como sua aplicação em escolhas e decisões diante de fatos concretos. 

A ‘regra de ouro’ de Singer, objetiva conceber a igualdade dos seres humanos 
fundamentada em interesses, sem estar vinculado às questões de natureza racial, sexo 
ou por aferição da inteligência, mas de forma imparcial e universalizante se chegue a um 
resultado satisfatório, com o mínimo de igualdade nas escolhas e decisões de questões 
polêmicas que envolvam problemas éticos/morais.

Singer consegue demonstrar que é perigoso justificar a igualdade entre os seres 
humanos com base num fato, pois os resultados poderão legitimar os discursos racistas 
e sexistas, já que empiricamente, os homens são diferentes e, seja por meio de uma 
fundamentação no senso mínimo de justiça, intrínseco à personalidade humana ou, por 
haver diferença enquanto indivíduo, ambas são concepções sem consistências para 
justificar situações polêmicas que exigem respostas, como: a participação de bebes, 
crianças e portadores de deficiência mental na comunidade moral, uma vez que não têm 
entendimento de suas próprias existências. Assim como as questões voltadas para a 
diferença de QI entre os indivíduos ficariam sem respostas consistentes, diante de algo 
que é fato.

Defender a igualdade de todos os seres humanos exige uma fundamentação ética/
moral e é aí que repousa a inovação da “regra de ouro” trazida por Singer, para quem a 
premissa de igual consideração de interesses se apresenta como uma balança, pesando 
imparcialmente os interesses divergentes, em face da necessidade de agir e decidir.
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